
EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ___ VARA CÍVEL DA COMARCA DE ____________________

IMPETRANTE: ____________________________________________________________

NACIONALIDADE: _________________________________________________________

ESTADO CIVIL: __________________________________________________________

PROFISSÃO: _____________________________________________________________

DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): _________________________________________

CPF: __________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: ____________________________________________________

TELEFONE: _____________________________________________________________

E-MAIL: _______________________________________________________________

ADVOGADO(A): __________________________________________________________

OAB/UF Nº: ____________________________________________________________

IMPETRADO: ____________________________________________________________

ÓRGÃO/ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO TRATAMENTO DOS DADOS: __________________

ENDEREÇO COMPLETO: ____________________________________________________

ASSUNTO: HABEAS DATA

I – DOS FATOS

O(a) Impetrante teve seus dados pessoais tratados de forma inadequada pelo Impetrado, o que

gerou prejuízos e violações aos seus direitos garantidos pela Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de

Proteção de Dados Pessoais - LGPD) e pela Constituição Federal.

Há informações incorretas, incompletas ou desatualizadas constantes nos bancos de dados do

Impetrado, que necessitam ser retificadas, excluídas ou complementadas pelo direito garantido

no Habeas Data.

II – DO DIREITO

O Habeas Data está previsto no artigo 5º, inciso LXXII, da Constituição Federal, e

regulamentado pela Lei nº 9.507/1997, bem como respaldado pela LGPD (Lei nº 13.709/2018), para

proteger o direito do cidadão de acessar, corrigir ou requerer eliminação de seus dados

pessoais constantes em registros ou bancos de dados de entidades públicas ou privadas.

O direito do Impetrante de acessar e corrigir seus dados pessoais encontra fundamento nos

princípios da dignidade da pessoa humana, da privacidade e da proteção dos dados pessoais,

conforme previsto no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal e na LGPD.

III – DOS PEDIDOS



Diante do exposto, requer-se:

1. A concessão da ordem para que o Impetrado permita o acesso do Impetrante aos seus dados

pessoais constantes em seus registros, garantindo o direito de retificação, exclusão ou

complementação dos dados, conforme previsto na legislação vigente;

2. Que sejam fornecidas cópias integrais dos dados pessoais tratados pelo Impetrado

relacionados ao Impetrante, em formato acessível e compreensível;

3. A intimação do Impetrado para que informe as medidas adotadas em cumprimento à presente

ordem judicial;

4. A condenação do Impetrado ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios;

5. A concessão dos benefícios da justiça gratuita, caso o Impetrante declare insuficiência de

recursos.

Nestes termos,

Pede deferimento.

_________________________, ______________________

Local                                      Data

____________________________________________

Advogado(a)

OAB/UF Nº _______



Fonte original deste documento:

https://adv-modelo.com/habeas-data/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://adv-modelos.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.

Mais modelos
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https://adv-modelos.com

